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BIOGRAFIA
Nascido em Belém do Pará, Manoel 

Raimundo Soares formou-se em aprendizagem 
industrial no Instituto Lauro Sodré e passou 
a trabalhar em uma oficina mecânica. Aos 17 
anos, mudou-se para o Rio de Janeiro (RJ) e, em 
1955 ingressou no Exército, alcançando o posto 
de segundo-sargento após quatro promoções. 
Manoel preocupou-se com a necessidade de or-
ganizar uma resistência ao golpe militar. Devido 
à manifestação de sargentos do Exército, em 11 
de maio de 1963, no Sindicato dos Comerciários, 
no centro do Rio de Janeiro, Manoel Raimundo 
sofreu pena disciplinar e foi transferido para 
Campo Grande, no Mato Grosso. Nesse perío-
do, começou a despontar como militante de van-
guarda da luta pela organização sindical e política 
dos suboficiais do Exército. Manoel Raimundo 
Soares teve a prisão decretada em abril de 1964 
e foi expulso do Exército em junho daquele ano. 
Após o golpe foi cassado pelo Ato Institucional 
nº 1, quando foram expedidas ordens de prisão 
contra ele e demais sargentos envolvidos em ati-
vidades consideradas “subversivas”. 

Para não ser preso, desertou de seu 
quartel em Campo Grande junto com o sargen-
to Araken Galvão e passou a viver na clandesti-
nidade. Em 11 de março de 1966, encontrava-se 
em Porto Alegre quando foi delatado por um 
colaborador da repressão política e foi preso por 
militares à paisana. Cinco meses depois, Manoel 
Raimundo Soares foi morto, aos 30 anos de 

idade, em uma ação perpetrada por agentes da 
repressão do Estado. Seu corpo foi encontrado 
no Rio Jacuí, nas proximidades de Porto Alegre, 
com as mãos amarradas às costas, ficando co-
nhecido como “o caso das mãos amarradas”. 
Manoel Raimundo Soares escreveu várias cartas 
para sua esposa, Elizabeth Chalupp Soares en-
quanto esteve preso na Ilha do Presídio.

CONSIDERAÇÃO SOBRE O CASO ATÉ 
A INSTITUIÇÃO DA CNV 

Em decisão de 2 de abril de 
1996, a Comissão Especial sobre Mortos e 
Desaparecidos Políticos (CEMDP) reconhe-
ceu a responsabilidade do Estado na morte de 
Manoel Raimundo Soares. Seu nome consta 
ainda do Dossiê ditadura: mortos e desapareci-
dos políticos no Brasil (1964-1985), organiza-
do pela Comissão de Familiares de Mortos e 
Desaparecidos Políticos.  Em 26 de agosto de 
2011 foi homenageado no Memorial Pessoas 
Imprescindíveis, no Parque Marinha do Brasil, 
em Porto Alegre (RS).

CIRCUNSTÂNCIAS DE MORTE 
Em 11 de março de 1966, foi preso em 

frente ao auditório Araújo Vianna pelos sargentos 
à paisana Carlos Otto Bock e Nilton Aguinadas 
da 6ª Companhia de Polícia do Exército, sob 
ordens do capitão Darci Gomes Prange, coman-
dante da Companhia. Foi levado primeiro ao 

Manoel Raimundo Soares
Filiação: Etelvina Soares dos Santos
Data e local de nascimento: 15/3/1936, Belém (PA)
Atuação profissional: militar
Organização política: Movimento Revolucionário 
26 de Março (MR-26)
Data e local de morte: entre 13 e 20/8/1966, Porto Alegre (RS)
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quartel, onde foi submetido a interrogatórios e 
torturas. Depois, foi transferido para a sede do 
Departamento de Ordem Política e Social do 
Rio Grande do Sul (DOPS-RS), onde perma-
neceu por cerca de uma semana e continuou a ser 
torturado, em ação comandada pelos delegados 
José Morsch, Itamar Fernandes de Souza e Enir 
Barcelos da Silva. Ficou todo esse período em 
regime de incomunicabilidade.

De acordo com relatos de outros 
presos do DOPS, Manoel era torturado todas 
as noites em uma cela separada, mas os demais 
detentos não só podiam ouvir os seus gritos 
como o viam voltar para a cela com sinais de 
queimaduras e espancamentos. Numa ocasião, 
a advogada Élida Costa, que esteve presa no lo-
cal, viu Manoel ser carregado, desmaiado, para 
outra cela. Segundo esses relatos, as sessões de 
tortura eram comandadas pelo delegado José 
Morsch. Em depoimento publicado no jornal 
Zero Hora de 17 de setembro de 1966, Antônio 
Giudice, detido no DOPS/RS de 10 a 15 de mar-
ço de 1966, relatou que conversou com Manoel 
Raimundo, e que viu “os hematomas e cicatri-
zes das torturas que vinha sofrendo”, pois “era 
diariamente, torturado, colocado várias vezes no 
pau-de-arara, sofrendo choques elétricos, espan-
cado e queimado por pontas de cigarros”1.

Aldo Alves Oliveira, funcionário da 
Companhia Carris, preso no DOPS/RS des-
de 10 de março, testemunhou ter conhecido 
Manoel, que “mostrava vários sinais de seví-
cias”. Na ocasião, viu quando o ex-sargento 
“estava sentado no corredor” de “acesso à cela”, 
“sem camisa”, “as marcas de queimaduras” e 
sinais de violência. Devido aos maus-tratos, ele 
não podia engolir alimentos sólidos, por isso 
Aldo e outros presos davam-lhe um pouco do 
leite que havia sido enviado por familiares.

O próprio sargento Manoel 
Raimundo apontou, em uma de suas cartas à 
esposa, o nome de dois de seus torturadores, 
o primeiro-tenente intendente Luiz Alberto 
Nunes de Souza e o segundo-sargento Joaquim 
Athos Ramos Pedroso:

[...] Conduziram-me para o quartel da 
6ª. Cia. de Polícia do Exército. Ali, de-
baixo de cruel massacre no qual se des-
tacaram o primeiro-tenente Nunes e o 
segundo-sargento Pedroso [...] Minha 
vista esquerda, porém e infelizmente, 
creio tê-la perdido parcialmente após 
uma borrachada no supercílio corres-
pondente, aplicada pelo primeiro-te-
nente Nunes, da PE2.

No dia 19 de março, o delegado 
Itamar Fernandes de Souza transferiu Manoel 
para o presídio improvisado na Ilha do Presídio, 
inicialmente batizada de Ilha das Pedras Brancas, 
onde o ex-sargento permaneceu até o dia 13 de 
agosto em regime de incomunicabilidade. Nesse 
último dia, através de memorando assinado pelo 
delegado José Morsch, Manoel foi entregue a 
funcionários do DOPS. Com a ajuda de carcerei-
ros do presídio, o ex-sargento conseguiu remeter 
algumas cartas a sua esposa, Elizabeth. Por meio 
desses relatos, é possível conhecer o tratamento 
que recebeu desde a sua prisão até o período pró-
ximo de sua morte. As duas últimas cartas que 
Elisabeth recebeu do marido foram escritas em 
10 de julho de 1966. Na primeira, ele dizia: 

Ainda estou vivo. Espero de todo o co-
ração que você tenha recebido as cartas 
que remeti anteriormente. Esta é a oita-
va. Nunca pensei que o sentimento que 
me une a você chegasse aos limites de 
uma necessidade. (...) Todas as torturas 
físicas a que fui submetido na PE e no 
DOPS não me abateram. No entanto, 
como verdadeiras punhaladas, tortu-
ra-me, machuca, amarga, este impedi-
mento ilegal de receber uma carta da 
mulher, que hoje, mais do que nunca, 
é a única razão da minha vida.

O corpo de Manoel Raimundo Soares 
foi descoberto por dois moradores da Ilha das 
Flores, próxima a Porto Alegre, por volta das 17h 
do dia 24 de agosto de 1966. O corpo boiava 
entre taquareiras. Ele foi sepultado no Cemitério 
de São Miguel e Almas, em Porto Alegre.
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4Pela grande repercussão do caso, fo-
ram abertas quatro investigações: um inquérito 
policial, um Inquérito Policial Militar (IPM) 
a cargo do III Exército, uma investigação do 
Ministério Público estadual, e uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito (CPI) na Assembleia 
Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul. 
Segundo o depoimento do fiscal-chefe da ilha-
-presídio do Rio Guaíba, Manoel Raimundo 
deixara aquela prisão no dia 13 de agosto, sendo 
entregue a agentes do DOPS/RS no ancoradou-
ro da Vila Assunção. A versão divulgada afirma 
que ele foi solto em 13 de agosto e que teria sido 
justiçado, vítima de seus próprios companheiros 
em virtude dos depoimentos que prestou. Foi 
essa a conclusão do IPM. Esta versão foi con-
traditada pelo promotor Paulo Cláudio Tovo, 
que em seu relatório afirmou que “a bússola dos 
indícios aponta firmemente para o DOPS”. A 
investigação do Ministério Público estadual 
chegou aos nomes do major de Infantaria Luiz 
Carlos Menna Barreto, chefe de gabinete da 
Secretaria de Segurança Pública do Rio Grande 
do Sul e responsável pelo Dopinha - centro 
clandestino de tortura em Porto Alegre; do 
delegado José Morsch, diretor da Divisão de 
Segurança Política e Social e substituto do titu-
lar do DOPS/RS, que era o delegado Domingos 
Fernandes de Souza; além de outros delegados 
da Polícia Civil: Enir Barcelos da Silva e Itamar 
Fernandes de Souza, este último chefe da Seção 
de Investigações e do Cartório do DOPS/RS. 
Segundo o promotor Paulo Cláudio Tovo:

Quanto às torturas sofridas por Mano-
el Raimundo Soares, os indícios apon-
tam  firmemente para o major Luiz 
Carlos Menna Barreto e os delegados 
José Morsch, Itamar Fernandes de 
Souza e Enir Barcelos da Silva, todos 
em coautoria, quer como mandantes, 
quer como executores. (...) No tocante 
ao fato principal, ou seja, ao homicídio 
praticado (...), indícios de coautoria, já 
examinados, apontam como suspeitos 
o major Luiz Carlos Menna Barreto 
(chefe todo-poderoso do DOPS e Do-
pinha) e José Morsch.3

O promotor apontou duas hipóteses 
para a morte do sargento:

A vítima teria sido submetida a um 
banho ou caldo, por parte dos agentes 
do DOPS, processo que consiste em 
arrancar do paciente a confissão, mer-
gulhando-o na água até quase a asfixia. 
Teria havido um acidente, escapando 
o preso da corda que o prendia, ou o 
sargento, conseguindo desvencilhar-se, 
teria se jogado ao rio.4

A Comissão Parlamentar de 
Inquérito (CPI) da Assembleia Legislativa 
chegou a conclusões semelhantes: concluiu 
que a morte de Manoel Raimundo foi respon-
sabilidade do major de Infantaria Luiz Carlos 
Menna Barreto, em coautoria com os delega-
dos José Morsch e Itamar Fernandes de Souza. 
Em relação ao delegado José Morsch, o relató-
rio da CPI constatou que existiam “suficientes 
subsídios de informação que permitem mos-
trar a personalidade delinquente desse servidor 
do DOPS.” Durante os trabalhos da CPI fo-
ram ouvidas testemunhas como Aldo Alves de 
Oliveira, Edgar da Silva e Eni de Freitas, que 
testemunharam ser o delegado Morsch o res-
ponsável pela tortura de Manoel Raimundo. 
A CPI também apontou para indiciamento o 
secretário de Segurança Pública, Washington 
Bermudez, e o superintendente dos Serviços 
Policiais, o major Lauro Melchiades Rieth. 

Em março de 1973, a viúva de 
Manoel Raimundo, Elizabeth Challup, ini-
ciou ação judicial requerendo a responsabili-
zação da União e dos agentes de Estado envol-
vidos na morte de seu marido. Na ação, foram 
apontados novos nomes relacionados à tortura 
e à consequente morte do sargento, como o 
capitão de Infantaria Áttila Rohrsetzer, tam-
bém o capitão Luiz Alberto Nunes de Souza, 
os sargentos Nilo Vaz de Oliveira (Jaguarão), 
Ênio Cardoso da Silva, Theobaldo Eugênio 
Berhens, Itamar de Matos Bones e Ênio 
Castilho Ibanez.
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Em 1978, o tenente reformado da 
Aeronáutica, Mário Ranciaro fez novas denún-
cias sobre o Caso das Mãos Amarradas , quan-
do foram ouvidas testemunhas, entre militares 
e civis, que presenciaram a morte de Manoel. 
Segundo Ranciaro, Manoel Raimundo foi es-
pancado pelo primeiro-tenente Luiz Alberto 
Nunes de Souza, pelo sargento Joaquim Athos 
Ramos Pedroso e com o envolvimento de ou-
tros militares daquela companhia, ficando par-
cialmente cego. No DOPS/RS, foi entregue 
ao delegado de plantão Enir Barcelos da Silva. 
Ele foi “violentamente esbofeteado, espanca-
do, torturado e mesmo massacrado, durante 
mais de uma semana” pelo delegado Itamar 
Fernandes de Souza e por outros policias do 
DOPS/RS. Foi levado no dia 13 de agosto de 
1966 para a Ilha do Presídio e depois retornou 
ao DOPS/RS, onde recebeu novamente trata-
mento “desumano e degradante, com violen-
to espancamento, sevícias e torturas”. Dessas 
ações  participaram o major de Infantaria Luiz 
Carlos Menna Barreto, o capitão de Infantaria 
Áttila Rohrsetzer e os delegados José Morsch 
e Itamar Fernandes de Souza. De acordo com 
Mário Ranciaro, após tortura na tarde no dia 
13 de agosto, Manoel foi mantido em uma sala 
do prédio da Secretaria de Segurança Pública. 
À noite foi colocado em um jipe do Exército e 
conduzido ao rio Jacuí, onde foi assassinado 
por militares do III Exército e por civis subor-
dinados ao major de Infantaria Luiz Carlos 
Menna Barreto. O sargento Hugo Kretschiper, 
segundo Ranciaro, mencionou que ele estava 
cumprindo as ordens de Menna Barreto para 
executar Manoel Raimundo. Mesmo com to-
das as evidências, a Justiça decidiu, à época, 
que não havia elementos que pudessem funda-
mentar a reabertura do caso visando à investi-
gação das circunstâncias da morte do sargento.

Somente em dezembro de 2000, o 
juiz da 5ª Vara Federal de Porto Alegre proferiu 
sentença favorável à viúva, mas a União recorreu. 
Em 12 de setembro de 2005, o acórdão da 3ª tur-
ma do Tribunal Regional Federal (TRF) da 4ª 

Região negou provimento ao recurso da União e 
manteve a indenização concedida, confirmando 
a sentença de primeira instância e assegurando a 
tutela antecipada, o que permitiu o pagamento 
imediato de pensão vitalícia à viúva, retroativa a 
13 de agosto de 1966 com base na remuneração 
integral de segundo-sargento.   Na CEMDP, o 
caso de Manoel Raimundo (218/96) teve como 
relator Nilmário Miranda e foi aprovado por 
unanimidade em 2 de abril de 1996. A morte de 
Manoel Raimundo Soares é também relatada no 
Capítulo 13, Casos emblemáticos, deste Relatório.

LOCAL DE MORTE
Rio Jacuí, nas proximidades de 

Porto Alegre, RS.

IDENTIFICAÇÃO DA AUTORIA
1. Cadeia de comando do(s) órgão(s) 
envolvido(s) na morte

1.1. 6ª Companhia de Polícia do Exército

Presidente da República: general de 
Exército Humberto de Alencar Castello 
Branco
Ministro da Guerra: general de 
Exército Arthur da Costa e Silva
Comandante do III Exército: gene-
ral de Exército Joaquim Justino Alves 
Bastos e general de Exército Orlando 
Beckmann Geisel 
Comandante da 6ª Companhia de 
Polícia do Exército: capitão Darci 
Gomes Prange

1.2. DOPS/RS
Governador do estado do Rio Grande 
do Sul: Ildo Meneghetti  
Secretário de Segurança Pública: 
Washington Manoel Vijande Sosa 
Bermudez
Superintendente dos Serviços Policiais: 
major Lauro Melchiades Rieth
Delegado titular do DOPS: não in-
formado
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2. Autoria de graves violações de direitos humanos

Nome Órgão Função Conduta 
praticada pelo 
agente 

Local 
da grave 
violação

Fonte documental/ 
testemunhal  
sobre a autoria 

Luiz Carlos 
Menna 
Barreto.

Secretaria de 
Segurança 
Pública do Rio 
Grande do Sul e 
responsável pelo 
Dopinha, centro 
clandestino 
de tortura.

Major de 
Infantaria, 
chefe de 
Gabinete da 
Secretaria de 
Segurança 
Pública do 
Rio Grande 
do Sul.  

Tortura e ordem 
para execução.

DOPS/RS 
e Dopinha 
(centro 
clandestino) e 
outros locais 
não totalmente 
identificados.

Comissão Parlamentar de Inquérito 
da Assembleia Legislativa do Rio 
Grande do Sul (1967), Relatório 
do promotor Paulo Cláudio Tovo 
(1967) e Arquivo Nacional, SNIG:
G0085613-1984, pp. 1-69.

José 
Morsch.

DOPS/RS. Delegado, 
diretor da 
Divisão de 
Segurança e 
Política Social 
e substituto 
do titular do 
DOPS/RS.

Tortura e ordem 
para execução.

DOPS/RS e 
outros locais 
não totalmente 
identificados.

Conclusões da Comissão Parlamentar 
de Inquérito da Assembleia Legislativa 
do Rio Grande do Sul (1967), Relatório 
do promotor Paulo Cláudio Tovo 
(1967) e Arquivo Nacional, CEMDP:
BR_DFANBSB_
AT0_0062_0003, pp. 63-65.

Itamar 
Fernandes 
de Souza.

DOPS/RS Delegado, 
chefe da 
Seção de 
Investigações 
e Cartório do 
DOPS/RS.

Tortura e ordem 
para execução.

DOPS/RS e 
outros locais 
não totalmente 
identificados.

Conclusões da Comissão Parlamentar 
de Inquérito da Assembleia Legislativa 
do Rio Grande do Sul (1967). Relatório 
do promotor Paulo Cláudio Tovo 
(1967) e Arquivo Nacional, CEMDP:
BR_DFANBSB_
AT0_0062_0003, pp. 63-65.

Luiz 
Alberto 
Nunes de 
Souza.

6ª Companhia 
de Polícia do 
Exército.

Primeiro-
-tenente 
intendente 
do Exército.

Tortura. Quartel da 6ª. 
Companhia 
de Polícia do 
Exército.

Carta de Manoel Raimundo 
Soares de 25/6/1966. Comissão de 
Familiares de Mortos e Desaparecidos 
Políticos. Instituto de Estudos 
sobre a Violência do Estado. Dossiê 
ditadura: mortos e desaparecidos 
políticos no Brasil (1964-1985).

Joaquim 
Athos 
Ramos 
Pedroso.

6ª Companhia 
de Polícia do 
Exército.

Segundo-
-sargento do 
Exército.

Tortura. Quartel da 6ª. 
Companhia 
de Polícia do 
Exército.

Carta de Manoel Raimundo Soares 
de 25 de junho de 1966. Comissão de 
Familiares de Mortos e Desaparecidos 
Políticos. Instituto de Estudos 
sobre a Violência do Estado. Dossiê 
ditadura: mortos e desaparecidos 
políticos no Brasil (1964-1985). 

Áttila 
Rohrsetzer.

Capitão de 
Infantaria.

Tortura. DOPS/RS e 
outros locais 
não totalmente 
identificados.

Arquivo Nacional, SNIG:
G0085613-1984, pp. 1-69.

Enir 
Barcelos 
da Silva.

DOPS/RS. Delegado. Tortura. DOPS/RS e 
outros locais 
não totalmente 
identificados.

Arquivo Nacional, CEDMP:
BR_DFANBSB_AT0_0062_0003.
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FONTES PRINCIPAIS DE INVESTIGAÇÃO

1. Documentos que elucidam circunstâncias da morte 

Identificação da  
fonte documental 

Título e data  
do documento

Órgão produtor  
do documento

Informações  
relevantes

Arquivo Nacional, CEMDP:
BR_DFANBSB_
AT0_0062_0003, pp. 3-10.

CPI da Assembleia 
Legislativa do 
Rio Grande do 
Sul, 20/6/1967.

Assembleia Legislativa 
do Rio Grande do Sul.

Relatório da CPI que buscou investigar 
a morte de Manoel Raimundo Soares.

Arquivo Nacional, CEMDP:
BR_DFANBSB_
AT0_0062_0003, pp. 11-51.

Relatório do 
promotor de 
justiça designado, 
31/1/1967.

Promotoria de Justiça 
do Rio Grande do Sul

Relatório para esclarecer a morte 
de Manoel Raimundo Soares.

Arquivo Nacional, CEMDP:
BR_DFANBSB_
AT0_0062_0003, pp. 45-55.

Cartas, 1966. Manoel Raimundo Soares Cartas de Manoel Raimundo 
Soares enviadas à sua esposa 
enquanto esteve preso.

Comissão de Familiares de 
Mortos e Desaparecidos 
Políticos. Instituto de Estudos 
sobre a Violência do Estado. 
Dossiê ditadura: mortos 
e desaparecidos políticos 
no Brasil (1964-1985). 

Reprodução da 
carta de Manoel 
Raimundo Soares 
de 25/6/1966.

Comissão de Familiares de 
Mortos e Desaparecidos 
Políticos.

Trecho da carta de Manoel Raimundo 
Soares na qual ele identifica dois de 
seus torturadores: o primeiro-tenente 
intendente Luiz Alberto Nunes de 
Souza e o segundo-sargento Joaquim 
Athos Ramos Pedroso, ambos da 6ª. 
Companhia de Polícia do Exército.

Arquivo Nacional, CEMDP:
BR_DFANBSB_
AT0_0062_0003, pp. 57-58.

Certidão de óbito, 
2/9/1966.

Poder Judiciário. Atesta a causa da morte 
por afogamento em um dia 
indeterminado no mês de agosto.

APELAÇÃO CÍVEL nº 
2001.04.01.085202-9/RS.

Acórdão. Poder Judiciário - TRF 
da 4ª Região.

Relatório da juíza federal 
Vânia Hack de Almeida.

Arquivo Nacional, CEMDP:
BR_DFANBSB_
AT0_0062_0003, pp. 63-65.

Parecer, 2/4/1996. CEMDP. Indica o nome daqueles que 
participaram das torturas e que 
estavam em posições de comando 
nos órgãos mencionados.

Arquivo Nacional, SNIG:
G0085613-1984, pp. 1-69.

Informe nº 10 
798/81, 19/3/1981.

SNI. Pedido de reabertura do “caso das 
mãos amarradas” com declarações 
do sargento Mário Ranciaro e de 
outras testemunhas do crime.

2. Testemunhos à CNV e às comissões estaduais, municipais e setoriais

Identificação  
da testemunha 

Fonte Informações relevantes 

Araken Vaz Galvão. Depoimento prestado à Comissão Estadual da Verdade do Rio 
Grande do Sul. Arquivo CNV: 00092.003492/2014-17.

Expõe as circunstâncias da 
prisão de Manoel e o momento 
imediatamente anterior.

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
Diante das investigações realizadas, conclui-se que Manoel Raimundo Soares morreu em de-

corrência de ação perpetrada por agentes do Estado brasileiro, em um contexto de sistemáticas violações 
de direitos humanos promovidas pela ditadura militar implantada no país a partir de abril de 1964. 

Recomenda-se a continuidade das investigações sobre as circunstâncias do caso, para a iden-
tificação e responsabilização dos demais agentes envolvidos.
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